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Estudo descritivo da homofobia e vulnerabilidade ao HIV/Aids
das travestis da Região Metropolitana do Recife, Brasil

Descriptive study of homophobia and vulnerability to HIV/Aids
of the transvestites in the Metropolitan Region of Recife, Brazil

Resumo  O estudo buscou conhecer as vulnerabi-
lidades ao HIV/Aids das travestis da Região Me-
tropolitana do Recife. Optou-se por utilizar o mé-
todo amostral conduzido pelo entrevistado, conhe-
cido por Respondent Driven Sampling (RDS).
Entre as 110 travestis foram encontrados altos ín-
dices de homofobia em locais como: serviços de
segurança, locais de trabalho, ambiente familiar e
religioso, vizinhança, escola, comércio, locais de
lazer e nos serviços de saúde. Entre as situações de
violência sofridas destacam-se a agressão verbal
(81,8%) e física (68,2%). O teste de HIV realizado
alguma vez na vida foi observado em 84,4%. En-
controu-se um alto nível de conhecimento sobre
as formas de prevenção e transmissão da infecção
pelo HIV. A maioria iniciou a vida sexual antes
dos 15 anos e sem o uso do preservativo. No con-
texto da epidemia do HIV/Aids observa-se que as
estratégias de promoção da saúde só poderão ser
eficazes se forem considerados fatores que ampli-
am a compreensão da vulnerabilidade ao HIV/
Aids, como a homofobia.
Palavras-chave  Preconceito, HIV, Vulnerabili-
dade, Promoção da saúde, Travestis

Abstract  This study sought to ascertain the vul-
nerabilities to HIV/Aids of transvestites of the
Metropolitan Region of Recife. The Respondent-
Driven Sampling (RDS) method was selected for
data collection. Among the 110 transvestites, high
indices of homophobia were found in locations
such as: security services, work facilities, family
and religious environments, neighborhood,
school, stores, leisure spaces, and healthcare ser-
vices. Among the situations of violence experi-
enced, the predominant cases involved verbal ag-
gression (81.8%) and physical aggression
(68.2%). The HIV test carried out at some stage
in their lives was reported by 84.4% of the sub-
jects. A high level of knowledge of the forms of
HIV prevention and transmission was detected.
The majority of the transvestites began their sex-
ual activity before 15 years of age without con-
dom use. It was seen that in the context of the
HIV/Aids epidemic, the strategies for health pro-
motion can only be effective if factors for enhan-
cing the understanding of the vulnerability to
HIV/Aids, such as homophobia, are considered.
Key words  Prejudice, HIV, Vulnerability, Heal-
th promotion, Transvestites
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Introdução

O conceito de promoção da saúde emergiu nos
países desenvolvidos, nos anos 70, a partir da
necessidade de superar o modelo biomédico he-
gemônico e propor um novo modelo de atenção
que considerasse a determinação social, econô-
mica e cultural do processo saúde-doença-cui-
dado, contribuindo, assim, para a construção de
uma concepção não centrada, apenas, na doen-
ça1,2. Assim, “o moderno conceito de promoção
da saúde reconhece que, para o entendimento, o
enfrentamento e a resolução dos problemas de
saúde, é necessária uma abordagem que articule
diversos saberes tanto técnicos como populares,
além de uma mobilização de recursos institucio-
nais, comunitários, públicos e privados”1.

No Brasil, a vigilância da saúde, ao articular-
se com o movimento de promoção da saúde,
tem buscado contemplar necessidades sociais e
determinantes socioambientais dos problemas
de saúde, favorecendo a autonomia e o protago-
nismo dos sujeitos, suscitando propostas de in-
tervenção mais amplas que alcancem diversas
situações e não, apenas, os fatores de risco, como
tem ocorrido em algumas abordagens no cam-
po da saúde3.

Na construção social e histórica da epidemia
da Aids, por exemplo, as primeiras discussões
acerca do seu controle estiveram voltadas para a
identificação dos fatores de risco, um conceito que
entrou em decadência por resultar na estigmati-
zação de grupos, tais como os homossexuais, sen-
do então, substituído pelo conceito de comporta-
mentos de risco, que, por sua vez, induziu à cul-
pabilização e responsabilização da população pe-
los insucessos diante da prevenção do HIV/Aids4.
Assim, essas abordagens mostraram-se inefici-
entes e desfavoráveis ao enfrentamento da epide-
mia, por não considerarem a influência dos de-
terminantes sociais, culturais e contextuais.

A epidemia da Aids, considerada inicialmente
como “câncer gay”, teve como efeito um renovar
da homofobia existente na sociedade, intensifi-
cando a discriminação e o estigma das pessoas
com essa síndrome5. Essa discriminação pode ser
compreendida como uma associação de diferen-
tes fontes de estigmatização, como sexismo, ma-
chismo, homofobia, racismo e pobreza, poden-
do resultar em prejuízos de direitos, como saúde,
trabalho, entre outros6,7. Para Parker e Aggleton6,
através do processo de estigmatização, grupos
dominantes têm legitimado a transformação de
algumas diferenças, baseadas em classe, gênero,
raça e sexualidade, em desigualdade social.

Nesse sentido, verifica-se que a construção
da resposta ao HIV/Aids tem sido marcada por
uma história de resistência social, organizada
contra discriminação7, que resultou, por exem-
plo, no programa Brasil Sem Homofobia, implan-
tado, em 2004, pelo governo federal8. Em 2007,
em consonância com as diretrizes desse progra-
ma, formulou-se o Plano de Enfrentamento da
Epidemia de Aids e das DST entre Gays, HSH e
Travestis, que reconhece a homofobia como um
dos elementos estruturantes da vulnerabilidade
às IST/Aids e sinaliza para a valorização dos dife-
rentes contextos de vulnerabilidade individual,
social e programática que tornam gays, homens
que fazem sexo com homens (HSH) e travestis
mais suscetíveis às IST/Aids9. As diversas moda-
lidades de preconceito e discriminação, a exclu-
são social, a violência e a homofobia sofrida por
HSH e, em especial em travestis, têm contribuído
para que esse segmento se transforme em um
dos mais vulneráveis ao HIV/Aids.

Já a utilização do quadro conceitual da vul-
nerabilidade no campo da saúde é recente e vis-
lumbra superar práticas preventivas apoiadas no
conceito de risco10. Esse conceito foi proposto
por Mann e Tarantola11 e, depois, ampliado por
Ayres et al.4, que compreendem a vulnerabilida-
de “como esse movimento de considerar a chan-
ce de exposição das pessoas ao adoecimento como
resultante de um conjunto de aspectos individu-
ais, coletivos e contextuais que acarretam maior
susceptibilidade à infecção e ao adoecimento e,
de modo inseparável, maior ou menor disponi-
bilidade de recursos de todas as ordens para se
proteger de ambos”4.

Assim sendo, para a área da Promoção da
Saúde, esse conceito possibilita reconhecer dife-
rentes contextos de vulnerabilidade da epidemia
do HIV/Aids, vivenciados pela diversidade sexu-
al, impondo novos desafios para as estratégias
de promoção da saúde9, que, baseadas na identi-
ficação de vulnerabilidades específicas, podem
favorecer o empoderamento de grupos vulnerá-
veis, como as travestis, através do reconhecimento
destas como sujeitos sociais, vislumbrando a
necessidade de intervenções estruturais, do ati-
vismo político, da organização comunitária e da
construção da cidadania12.

Com relação à epidemia do HIV/Aids em gru-
pos específicos, observa-se que, no Brasil, são es-
cassos os dados epidemiológicos que identifiquem
o perfil e a tendência da epidemia com relação ao
segmento das travestis9. Nesse sentido, este artigo
buscou conhecer as vulnerabilidades ao HIV/Aids
às quais as travestis da Região Metropolitana do
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Recife estão expostas, visando, dessa forma, pro-
duzir conhecimento, suscitar novas hipóteses e
direcionar políticas públicas mais efetivas.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa de cunho epidemiológi-
co, descritiva, observacional, tipo corte transver-
sal, estruturada a partir de um recorte do Projeto
Homofobia, realizado pela Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade de Pernambuco (FCM/
UPE) e financiado pelo Ministério da Saúde.

O projeto foi desenvolvido no Recife, capital
do estado de Pernambuco, que é núcleo da Região
Metropolitana do Recife (RMR), formada por
mais 13 cidades localizadas no seu entorno, com
cerca de 3,7 milhões de habitantes segundo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)13.

A população do estudo foi constituída de tra-
vestis, consideradas como uma pessoa do sexo
masculino com características secundárias de
mulher, conseguidas mediante hormônios, cirur-
gias estéticas ou de indumentária feminina. O
critério de inclusão utilizado foi o de residir na
RMR e ser maior de 18 anos de idade.

Optou-se por uma alternativa metodológica
de amostra probabilística conhecida como RDS
(Respondent Driven Sampling), desenvolvida por
Douglas Heckathorn14 para a realização de estu-
dos em usuários de drogas injetáveis, cujo recru-
tamento dos sujeitos é conduzido pelo entrevista-
do. Essa alternativa vem sendo utilizada em pes-
quisas sobre comportamento e sorologia em gru-
pos de difícil acesso, tais como travestis, HSH15.

Um formulário elaborado para a pesquisa
foi preenchido mediante uma entrevista face a
face por entrevistador previamente capacitado.
A coleta de dados ocorreu de junho de 2008 a
maio de 2009, em uma ONG do Recife que tra-
balha com pacientes soros positivos para HIV.

As variáveis estudadas foram escolhidas, se-
gundo o quadro conceitual da vulnerabilidade4.
A vulnerabilidade social foi composta por: faixa
etária; religião; raça/cor; escolaridade; classe eco-
nômica; serviço de apoio social; homofobia; vio-
lência. A vulnerabilidade programática foi com-
posta por: variáveis sobre testagem para HIV;
variáveis sobre grupo de apoio e participação so-
cial e acesso aos serviços de saúde. A vulnerabili-
dade individual     foi composta por: estado civil;
com quem compartilha residência; variáveis so-
bre conhecimento correto acerca das formas de
prevenção e transmissão do HIV; variáveis sobre
comportamento sexual.

As variáveis utilizadas para o conhecimento
sobre prevenção e transmissão do HIV foram as
seguintes: uma pessoa com aparência saudável
pode estar infectada pelo vírus do HIV; o risco de
transmissão do HIV pode ser reduzido, se uma
pessoa tiver relações sexuais somente com par-
ceiro fiel e não infectado; o uso do preservativo é
a melhor maneira de evitar transmissão do HIV
durante relação sexual; não pode ser transmiti-
do HIV por picada de mosquito; não pode ser
transmitido HIV pelo compartilhamento de ta-
lheres, copos ou refeições; pode haver transmis-
são do HIV ao compartilhar seringa; pode haver
transmissão do HIV em assento ou cadeira. Ve-
rificou-se o percentual de travestis com conheci-
mento correto sobre as formas de prevenção e
transmissão do HIV, estabelecido pelo acerto das
cinco últimas questões anteriores.

Com relação ao comportamento sexual, fo-
ram utilizados os seguintes itens: idade da 1ª re-
lação sexual, utilizando 15 anos como ponto de
referência; uso do preservativo na 1ª relação se-
xual; orientação sexual; parceiros fixos; relação
sexual nos últimos 12 meses e nos últimos 30
dias em troca de dinheiro ou outro bem (prosti-
tuição); práticas sexuais protegidas com clientes
e reação das travestis na última vez que um clien-
te sugeriu fazer sexo sem preservativo.

Para a variável classe socioeconômica, utili-
zou-se o Critério de Classificação Econômica
Brasil16. O componente raça/cor foi estabelecido
a partir da autodefinição das travestis.

O Projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética
e Pesquisa da Universidade de Pernambuco. Os
dados foram coletados em sala de uma ONG
que trabalha com pessoas HIV + e que alberga
em sua sede uma associação de travestis conhe-
cida como: Articulação e Movimento para Tra-
vestis e Transexuais de Pernambuco (AMO-
TRANS). O termo de consentimento, o questio-
nário e o entrevistador foram previamente apre-
sentados às lideranças da AMOTRANS. O ter-
mo de consentimento com as informações sobre
riscos e benefícios foi lido e assinado pelas tra-
vestis, tendo sido entregue uma segunda via.
Garantiu-se o sigilo individual e do grupo. Os
dados foram analisados utilizando-se o progra-
ma estatístico-epidemiológico Epi-Info.

Resultados

Foram entrevistadas 110 travestis, sendo 49,1%
residentes em Recife, e 43,6% em Olinda. A mé-
dia de idade foi de 28,4 anos (DP = 6,9). A traves-
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ti mais jovem tinha 18,0 anos, e a mais velha, 51,0
anos. Conforme a Tabela 1, mais da metade
(58,2%) das travestis tinha menos de 30 anos;

78,2% foram classificadas como negras e par-
das, e 42,7% referiram pertencer à religião católi-
ca, 2,7%, à evangélica, e 16,4% afirmaram não
ter religião. Observou-se que a taxa de analfabe-
tismo das travestis foi de 9,2%. A taxa de analfa-
betismo funcional (< 4 anos de estudo) foi de
17,4%, e 44,9% não concluíram o ensino funda-
mental completo.

Na classe econômica E, a menos favorecida,
observou-se 14,7%. Quase a metade (49,6%) per-
tencia à classe econômica D e E, e apenas 8,2%
conseguiram alcançar a classe econômica B. Ve-
rificou-se que apenas 3,6% das travestis possuí-
am seguro de saúde, 18,2% recebiam benefício
social, e 4,5% estavam contribuindo com a pre-
vidência social.

Quando perguntado se, devido a sua opção
de travesti, elas já haviam vivenciado algumas das
situações apresentadas na Tabela 2, os resultados
mostraram que 56,4% já tinham deixado de ser
selecionadas para emprego ou haviam sido de-
mitidas alguma vez na vida. Observou-se ainda
que 56,4% das travestis já tinham sido maltrata-
das por policiais ou mal atendidas em delegacias.
Detectou-se que, em ambiente escolar, 48,2% in-
formaram que já tinham sido maltratadas por
colegas ou professores. Ainda, com relação à es-
cola, das travestis que abandonaram os estudos,
32,2% referiram que o motivo se deveu ao fato de
ser travesti. No ambiente religioso, 50,9% referi-
ram discriminação nesses locais. E no comércio e
em locais de lazer, o mesmo percentual de entre-
vistadas referiu que já havia recebido tratamento
diferenciado ou sido impedidas de frequentar al-
gum desses locais. Constatou-se a discriminação
em ambiente familiar em 47,3% das entrevistadas
e também em grupos de amigos e vizinhos. O
menor percentual de discriminação, 31,8%, foi
observado nos serviços ou por profissionais de
saúde. Na Tabela 2, destaca-se, ainda, que 81,8%
das entrevistadas referiram que já tinham sofrido
algum tipo de agressão verbal, e 68,2%, agressão
física. Os homens apresentaram mais reação de
hostilidade contra as travestis.

Verificou-se que 32,7% (36/110) responde-
ram que já tinham sido presas alguma vez na
vida. Além disso, das 84 travestis que saíram de
casa alguma vez na vida, 53 relataram que isso
ocorreu devido a sua opção sexual, isto é, 63,1%
(53/84). Dessas 53 travestis, 79,2% (42/53) tinham
menos de 18 anos de idade, quando deixaram
suas famílias pela primeira vez. Observou-se tam-
bém que dessas 53 travestis, 75,5% (40/53) assu-
miram identidade sexual de travesti com menos
de 18 anos.

Características

Faixa etária
15 – 19
20 – 24
25 – 29
30 – 34
35 – 39
40 – 44
45 – 49
50 – 54

Raça/cor
Branca
Parda
Negra

Religião
Católica
Evangélica
Espírita
Afro-brasileira
Outras
Não tem

Escolaridade
Analfabeto/Até 3ª. Série fundamental
Até 4ª. Série fundamental
Fundamental completo
Médio completo
Superior completo

Sabe ler e escrever (alfabetizada)
Sim
Não

Classe econômica
E
D
C2
C1
B2
B1

Possui seguro de saúde
Sim
Não

Recebe beneficio social
Sim
Não

Você está pagando a previdência social
Não
Sim
Outros

n*

14
23
27
26
14

4
1
1

24
74
12

47
3

27
2

13
18

19
30
33
25

2

99
10

16
38
27
19

7
2

4
106

20
90

104
5
1

%

12,7
20,9
24,5
23,6
12,7

3,6
0,9
0,9

21,8
67,3
10,9

42,7
2,7

24,5
1,8

11,8
16,4

17,4
27,5
30,3
22,9

1,8

90,8
9,2

14,7
34,9
24,8
17,4

6,4
1,8

3,6
96,4

18,2
81,8

94,5
4,5
0,9

Tabela 1. Caracterização da amostra das 110 travestis
segundo alguns componentes da vulnerabilidade social
ao HIV/Aids. 2008-2009.

*números podem diferir para cada variável por conta da não
resposta.
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Sobre a testagem para HIV, na Tabela 3, ob-
serva-se que 84,4% das travestis já haviam feito
o teste para HIV alguma vez na vida, e 47,3% o
tinham realizado nos últimos 12 meses. Mais da
metade das travestis realizou o último teste na

rede pública de saúde. Apenas 34,5% das traves-
tis conhecem alguma ONG que trabalha com
HIV/Aids. A participação das travestis nos gru-
pos de apoio e organizações governamentais e
não governamentais foi baixa, com exceção do

Variáveis

Não ter sido selecionada para emprego ou ter sido demitida do emprego
Sim
Não

Ter sido maltratada por policiais ou mal atendida em delegacias
Sim
Não

Ter sido marginalizada por professores ou colegas na escola/faculdade
Sim
Não

Ter deixado de estudar *

Teve a ver com ser travesti
Não teve a ver com ser travesti

Ter sido excluída ou marginalizada em ambiente religioso
Sim
Não

Ter recebido tratamento diferenciado ou impedida de entrar em comercio/locais de lazer
Sim
Não

Ter sido excluída ou marginalizada em ambiente familiar
Sim
Não

Ter sido excluída ou marginalizada de grupo de vizinhos
Sim
Não

Ter sido mal atendida em serviços de saúde ou por profissionais da saúde
Sim
Não

Agressão verbal
Sim
Não

Agressão física
Sim
Não

Maltratada por clientes
Sim
Não

Violência sexual
Sim
Não

Chantagem ou extorsão
Sim
Não

Quem apresenta mais reação de hostilidade
Homens
Mulheres
Ambos

n

62
48

62
48

53
57

29
61

56
54

56
54

52
58

52
58

35
75

90
20

75
35

58
52

54
56

37
73

96
13

1

%

56,4
43,6

56,4
43,6

48,2
51,8

32,2
67,8

50,9
49,1

50,9
49,1

47,3
52,7

47,3
52,7

31,8
68,2

81,8
18,2

68,2
31,8

52,7
47,3

49,1
50,9

33,6
66,4

87,3
11,8

0,9

Tabela 2. Distribuição de reações homofóbicas e situações de violência vivenciadas por 110 travestis na
RMR. Recife, 2008-2009.

* apenas os que pararam de estudar.
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movimento homossexual em que 40,0% das en-
trevistadas referiram que participam ou já parti-
ciparam desse movimento. Por outro lado, so-
bre o acesso das travestis aos serviços de saúde,
verificou-se que 24,5% relataram que não havi-
am frequentado um serviço público de saúde nos
últimos 12 meses, e a prevalência de HIV referida
pelas travestis foi de 12,7%.

Com relação ao estado civil, 97,2% das tra-
vestis declararam ser solteiras. Observou-se tam-
bém que 33,6% das travestis referiram que mo-
ravam sozinhas, 42,8%, com familiares ou pa-
rentes, e 12,7%, com companheiro conjugal.

Observou-se que 97,3% travestis concorda-
ram que uma pessoa com aparência saudável
pode estar infectada pelo HIV, e 63,6% concor-
daram que ter parceiro fiel e não infectado reduz
o risco de transmissão do HIV. O uso do preser-
vativo foi considerado como a melhor maneira
de evitar a transmissão pelo HIV por 97,3% das
entrevistadas. Cerca de 80,0% concordaram que
não pode haver transmissão do HIV por picadas
de insetos, 93,6% sabem que o HIV não pode ser
transmitido pelo compartilhamento de talheres,
copos ou refeições, 99,1% sabem que HIV pode
ser transmitido ao compartilhar seringas, e
98,2% não concordam que pode haver transmis-
são do HIV, utilizando-se assento de banheiro
ou cadeiras. Considerando o indicador de co-
nhecimento correto, verifica-se que 83 (75,5%)
das travestis acertaram as cinco questões sobre a
forma de transmissão (Tabela 4).

Na Tabela 5, verificou-se que 82,7% das en-
trevistadas referiram que tiveram sua primeira
relação sexual antes dos 15 anos de idade. A mé-
dia de idade da 1ª relação sexual foi 12 anos de
idade (Dp = 2,7). A travesti que teve a 1ª relação
sexual com mais idade possuía 19 anos, e a mais
precoce, 7 anos. Apenas 12,7% (14/110) fizeram
uso de preservativo na 1ª relação sexual. Com
relação à orientação sexual, 90,0% das travestis
declararam que são homossexuais, e as outras,
bissexuais. Cerca de 60,2% das travestis não têm
parceiros fixos atualmente. Observou-se que
71,8% tiveram relações sexuais comerciais nos
últimos 12 meses, e destas 82,3%, nos últimos 30
dias. Também foi perguntado qual tinha sido a
reação na última vez que um cliente sugeriu fazer
sexo sem preservativo: 89,6% disseram não ter
aceitado fazer sexo sem o preservativo, 8,9% acei-
taram, e 1,5% foram forçadas a fazer sexo sem
preservativo. Outro fator que merece ser regis-
trado foi a frequência de práticas sexuais prote-
gidas com clientes nos últimos 12 meses. Cerca
de 91,0% das entrevistadas referem que sempre

Variáveis

Já fez o teste para HIV alguma vez na vida
Sim
Não

Fez teste de HIV nos últimos 12 meses
Sim
Não

Local de realização do último teste
CTA/COAS
Rede Pública de Saúde (exceto CTA/COAS)
Particulares (Laboratórios)

Conhece algum serviço onde o teste é feito
gratuitamente excluindo locais para doação de sangue

Sim
Não

Conhece ONG que trabalhe com HIV/aids
Sim
Não

Você se sente apoiado por alguma delas
Sim
Não

Participa ou participou de ONG
Sim
Não

Participou nos últimos 12 meses de atividades ou
recebeu benefícios de organização governamental

Sim
Não

Participa ou participou de associação de moradores
Sim
Não

Participa ou participou de sindicato
Sim
Não

Participa ou participou de partido político
Sim
Não

Participa ou participou de grupo religioso
Sim
Não

Participa ou participou de movimento estudantil
Sim
Não

Participa ou participou de movimento homossexual
Sim
Não

Última vez que foi a um serviço de saúde
< 6 meses
6-12 meses
> 12 meses

n*

92
17

43
48

36
47

9

94
11

38
72

16
22

25
85

6
104

32
78

2
108

21
89

35
75

17
93

44
66

68
15
27

%

84,4
15,6

47,3
52,7

39,1
51,1

9,8

89,5
10,5

34,5
65,5

42,1
57,9

22,7
77,3

5,5
94,5

29,1
70,9

1,8
98,2

19,1
80,9

31,8
68,2

15,5
84,5

40,0
60,0

61,8
13,6
24,5

Tabela 3. Caracterização da amostra das 110 travestis segundo
alguns componentes da vulnerabilidade programática ao HIV/
Aids. Recife, 2008-2009.

*Números podem diferir para cada variável por conta da não- resposta ou não
se aplica
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usam preservativo na relação anal ativa, e 91,3%,
na reação anal passiva.

Discussão

Pesquisas realizadas com travestis profissionais
do sexo no Brasil têm detectado uma população
de jovens, resultados também encontrados aqui
na RMR, mesmo considerando que se estuda-
ram, apenas, travestis com mais de 18 anos17-19.
Apenas 5,4% possuíam idade superior a 40 anos.
Alguns estudos sugerem que a existência de pou-
cas travestis nessa faixa etária deve-se ao fato de
muitas delas morrerem ainda jovens devido à
aids e à violência17,19,20. Outra possibilidade aqui
levantada diz respeito às dificuldades para se as-
sumir a condição de travesti em décadas anterio-
res, comparando-se com os dias atuais.

Sobre o componente raça/cor, 78,2% das tra-
vestis pertencem à condição negra e parda. Da-
dos epidemiológicos nacionais disponíveis ainda
são considerados frágeis e insuficientes para sus-
tentar uma suposta associação entre a epidemia
e a população negra21. Assim, pretende-se consi-
derar raça/cor como uma “categoria interpreta-
tiva que atravessa o social na busca de iniquida-
des” 22, observando-se as interações sociais entre
raça e outros determinantes sociais do processo
saúde-doença-cuidado e alertando os serviços de
saúde acerca da necessidade do planejamento de
ações e intervenções de prevenção e promoção
da saúde, considerando particularidades étnico/
raciais das travestis bem como compreendendo
que possíveis interações entre racismo, homofo-
bia e pobreza podem ser produtoras de vulnera-
bilidade para o segmento.

Sobre a religiosidade das travestis, constata-
se que 16,4% não referiram adesão a nenhuma
religião, um percentual maior que o encontrado
na população brasileira (7,4%), segundo IBGE23.
No entanto, enquanto o número de adeptos da
religião evangélica vem aumentando no Brasil,
totalizando 15,4 % de brasileiros em 2000, ape-
nas 2,7% das travestis referiram ser evangélicas.

Comparando-se os indicadores do nível de
escolaridade das travestis com os dados da Pes-
quisa Nacional de Amostra por Domicílios
(PNAD)24, em 2009, observou-se aqui uma taxa
de analfabetismo de 9,2%, ficando abaixo das
taxas da população brasileira e nordestina, 9,7%
e 18,7%, respectivamente. A taxa de analfabetis-
mo funcional das travestis de 17,4% também fi-
cou abaixo da média nacional, 20,3%, e da região
Nordeste, 30,8%17. Apesar de as taxas de analfa-
betismo terem ficado abaixo da média nacional,
a situação educacional das travestis não deve ser
considerada satisfatória, considerando que 44,9%
não conseguiram completar o ensino fundamen-
tal completo.

A baixa escolaridade das travestis é um fator
que contribui para o aumento da vulnerabilida-
de ao HIV/Aids e outras IST, considerando-se
que o acesso à informação facilita não só a ado-
ção de práticas preventivas mas também pode
aumentar as chances de inclusão a partir de me-
lhores oportunidades de empregos e, consequen-
temente, melhores condições de vida.

O predomínio de travestis nas classes sociais
mais baixas, E (14,7%) e D (34,9%), evidencia uma
condição socioeconômica precária. Em 2008, ape-
nas 1,6% da população brasileira fazia parte do
extrato social E16. Na RMR, esse valor foi de 4,3%.
Quando se analisa a classe D e E em conjunto, o

Variáveis

Uma pessoa com aparência saudável
pode estar infectado pelo HIV

Sim
Não

Ter parceiro fiel e não infectado
reduz o risco de transmissão do HIV

Sim
Não

O uso de preservativo é a melhor
maneira de evitar a transmissão do HIV

Sim
Não

Não pode ser transmitido HIV ao ser
picado por mosquito

Sim
Não
Não sabe responder

Não pode ser transmitido HIV pelo
compartilhamento de talheres, copos
ou refeições

Sim
Não

Pode haver transmissão do HIV ao
compartilhar seringa

Sim
Não

Pode haver transmissão do HIV
através de assento ou cadeira

Sim
Não
Não sabe responder

n

107
3

70
40

107
3

88
12
10

103
7

109
1

3
105

2

%

97,3
2,7

63,6
36,4

97,3
2,7

80,0
10,9

9,1

93.6
6,4

99,1
0,9

2,7
98,2

100,0

Tabela 4. Conhecimento correto das 110 travestis
sobre formas de prevenção e transmissão da
infecção pelo HIV. Recife, 2008-2009.
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valor encontrado na população do estudo
(49,6%) também foi superior ao encontrado na
população brasileira e da RMR respectivamente,
com os valores de 19,5% e 32,4% Nenhuma tra-
vesti deste estudo conseguiu alcançar o estrato
social A, o mais elevado. Apenas 8,2% alcança-
ram o estrato social B, enquanto, na população
brasileira e na da RMR, os valores foram 24,1% e
16,7%, respectivamente16. Observa-se que traves-
tis em situação socioeconômica precária e oriun-
das de classes populares mais desfavorecidas têm
sido encontradas em outros estudos17,19,20.

As travestis também possuem menor poder
aquisitivo que HSH. Kerr15 encontrou 26,9% de
HSH pertencentes à classe econômica A/B em
pesquisa realizada em 10 cidades brasileiras,
maior três vezes que o índice aqui encontrado.
Além disso, apenas 23,3% dos HSH pertenciam à
classe econômica D/E, enquanto, para as traves-
tis, o índice encontrado foi de 49,6%15.

A situação de vida das travestis é mais precá-
ria, pois a maioria não tinha acesso a serviços de
apoio, como plano de saúde ou benefício social.
Apenas 4,5% das entrevistadas estavam contri-
buindo com a previdência social, enquanto, na
população brasileira com ocupação em 2009, esse
percentual foi 53,5%24, podendo sugerir o refle-
xo da exclusão das travestis no mercado de tra-
balho formal.

Outro fator de vulnerabilidade observado foi
que as travestis da RMR saem de casa precoce-
mente, devido a razões relacionadas à sua opção
sexual. Das travestis que saíram de casa devido à
opção sexual, 79,2% (42/53) saíram pela primei-
ra vez antes de completar 18 anos de idade. Em
pesquisa etnográfica com travestis em Porto Ale-
gre, Benedetti17 observou que quase todas elas
saíram de casa entre 11 e 14 anos, vivenciando
experiências no mundo da rua como dormir no
relento, mendigar, participar de brigas, violência,

Variáveis

Primeira relação sexual antes dos 15 anos
Sim
Não

Uso do preservativo na primeira relação sexual
Sim
Não

Com quem você tem relações sexuais
Só com homem (homossexual)
Habitualmente com homem, mas às vezes com mulher (Bissexual)

Relação com parceiros fixos
Sim
Não

   Tive, não tenho mais
Nos últimos 12 meses você recebeu dinheiro ou outro bem em troca de sexo

Sim
Não

Nos últimos 30 dias você recebeu dinheiro ou outro bem em troca de sexo
Sim
Não

Qual foi a sua reação na ultima vez que cliente sugeriu fazer sexo sem preservativo
Aceitei fazer s/ preservativo
Fui Forçada a fazer sem o preservativo
Não aceitei e ele foi embora
Não aceitei e ele concordou em usar o preservativo.

Usa preservativo com o cliente quando faz sexo anal ativamente
Sempre
Às vezes

Usa preservativo com o cliente quando faz sexo anal passivamente
Sempre
Às vezes

n*

91
19

14
96

99
11

43
40
25

79
31

65
14

6
1

13
47

50
5

63
6

%

82,7
17,3

12,7
87,3

90,0
10,0

31,8
37,0
23,2

71,8
28,2

82,3
17,7

8,9
1,5

19,4
70.2

91,0
9,0

91,3
8,7

Tabela 5. Práticas sexuais das 110 travestis da RMR. Recife, 2008-2009.

* números podem diferir para cada variável por conta da não resposta.
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confrontos com a polícia e descoberta de novos
espaços e práticas.

Uma das modalidades de discriminação ho-
mofóbica mais frequente nos relatos das travestis
da RMR foi a relacionada ao emprego; 56,4% rela-
taram que deixaram de ser selecionadas ou foram
demitidas de seus empregos pelo fato de serem
travestis. Esse resultado foi maior do que o en-
contrado para as travestis (43,5%) participantes
da parada de orgulho LGBT de Pernambuco25.

A baixa qualificação educacional aliada ao
estigma e à discriminação dificulta a entrada das
travestis no mercado de trabalho formal, poden-
do ser evidenciada pelo envolvimento das traves-
tis em atividades de prostituição, em que 71,8%
receberam dinheiro em troca de sexo nos últi-
mos 12 meses. A vida fora do ambiente familiar
aliada a pouca qualificação profissional faz com
que a prostituição seja, muitas vezes, a principal
fonte de renda das travestis26. Consequentemen-
te, a experiência de viver na rua deixa esse seg-
mento mais susceptível ao envolvimento com o
mundo das drogas, marginalidade e confrontos
com a polícia26, 27.

Observou-se que 56,4% das travestis já fo-
ram maltratadas por policiais ou mal atendidas
em delegacias. Um resultado superior aos acha-
dos de estudos realizados com a população de
Transgêneros (transexuais e travestis) de Pernam-
buco (38,9%)25 e de São Paulo (46,8%)28. Além
disso, 32,7% (36/110) das entrevistadas já foram
presas alguma vez na vida. Na literatura, antece-
dentes de prisão têm sido apontados como fator
de risco para DST29.

Em um estudo qualitativo realizado na Sér-
via com profissionais do sexo (travestis e mulhe-
res), verificou-se que a violência, incluindo a po-
licial, favoreceu o sexo desprotegido e a diminui-
ção na capacidade de evitar práticas sexuais de
risco30. Observaram-se, ainda, relatos de sexo
forçado com policiais em troca de favores, como
não serem presas ou não pagarem multas. As
práticas discriminatórias de policiamento ocor-
reram tanto por meio da violência física quanto
não física, no entanto, com relação às travestis,
essa violência ocorreu especialmente por meio de
extrema violência física e, muitas vezes, brutal30.
Sendo assim, medidas de prevenção do HIV exi-
gem profundas mudanças estruturais, relacio-
nadas à qualidade de vida e a diversas institui-
ções sociais, como a justiça criminal30.

Outras formas de homofobia apareceram
nos relatos: ter recebido tratamento diferencia-
do ou ser impedida de entrar em comércio e em
locais de lazer e ter sido excluída ou marginaliza-

da em ambientes religiosos. O impedimento do
ingresso das travestis em estabelecimentos co-
merciais e locais de lazer também ocorre em es-
paços de consumo homossexual31,32. Este espaço
é bastante segmentado e marcado por relações
de poder que excluem pessoas de menor poder
aquisitivo, negros, velhos, gordos, travestis32. Por
exemplo, algumas saunas têm reproduzido a ló-
gica de divisão dos sexos, justificando a exclusão
das travestis apesar de estas reconhecerem estes
locais como ambiente de sociabilidade comum
do público homossexual31.

A homofobia religiosa, caracterizada por um
conjunto heterogêneo de práticas e discursos,
baseados em valores religiosos que utilizam vari-
adas táticas de desqualificação e controle da di-
versidade sexual, tem incitado medos coletivos,
associando diversidade sexual à pedofilia, à cor-
rupção de valores cristãos e à propagação de IST/
Aids33. Ainda mais, o discurso religioso da sexu-
alidade apenas para procriação dificulta o com-
bate e a prevenção das IST/Aids.

Já a baixa escolaridade das travestis pode ser
um reflexo da reprodução homofóbica no con-
texto escolar, visto que um percentual elevado
das entrevistadas, 48,2%, refere que já sofreram
discriminações por parte dos professores ou co-
legas. Dentre aquelas que pararam de estudar,
33,2% alegaram que foi devido ao fato de serem
travestis. A escola, que deveria ser um espaço de
formação e inclusão social para a comunidade
travesti, tem sido apontada como um local de
reprodução da homofobia, perpetuada por pro-
fessores, alunos, pais e funcionários. As discri-
minações são tão intensas que podem resultar
em abandono dos estudos e expulsões da escola,
contribuindo para a falta de profissionalização e
marginalização do segmento34.

As experiências de discriminação no ambien-
te familiar e no grupo de vizinhos aparecem em
47,3% dos relatos das travestis. Essas modalida-
des de discriminação que ocorrem em contextos
de maior intimidade ou proximidade são fre-
quentemente registradas em pesquisas com a
população LGBT e são experiências de margina-
lização e exclusão complexas e de difícil solução27.
O resultado chama a atenção por ser mais alto
do que a média para população trans das pes-
quisas realizadas nas paradas LGBT de Pernam-
buco (27,8%) e São Paulo (22,5%)25,28.

Assim como foi observado em outros estu-
dos com a população trans25,28, os serviços de
saúde foram os espaços menos referidos pelas
travestis como homofóbicos. Mesmo assim, o
fato de 31,8% terem referido maus atendimen-
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tos em serviços de saúde ou por profissionais da
saúde, demonstra que existe uma necessidade e
um compromisso ético de se trabalharem me-
lhores estratégias de acolhimento a esse público
nesses serviços, respeitando, assim, os direitos
humanos das travestis e os princípios do SUS de
universalidade, integralidade e, principalmente,
equidade da assistência em saúde35.

Os resultados mostraram que a violência não
é uma situação de exceção, mas, um achado co-
mum da rotina do segmento36. As situações de
violência mais vivenciadas pelas travestis foram
as agressões verbais (81,8%) e físicas (68,2%).
Em outras formas de preconceito, como o racis-
mo, a punição nos casos de agressões ocorre de
forma mais rápida devido à existência de um
suporte jurídico eficiente. O mesmo não aconte-
ce com a homofobia, em que, por influência de
uma cultura heterossexista, esse tipo de discri-
minação pode ser visto com naturalidade, justi-
ficando-se a impunidade e lentidão diante da re-
solução dos casos,37,38. Carrara e Vianna38 obser-
varam, em seu estudo, que os crimes letais con-
tra as travestis foram apurados com pouco em-
penho pela polícia e por agentes da justiça, tendo
os casos, na maioria das vezes, sido arquivados.

Grande parte das reações de hostilidade dire-
cionadas contra as travestis partiu dos homens.
Influenciado pela sociedade androcêntrica, o ho-
mem nordestino é conhecido pelo seu caráter
machista, e, nesse sentido, observa-se que o pa-
radigma naturalista da dominação masculina
confere privilégios aos homens à custa das mu-
lheres, consequentemente as travestis sofrerão
mais com a homofobia, justamente por recusa-
rem os valores de virilidade masculina39.

Os resultados mostraram que as travestis
realizaram mais o teste para HIV do que a popu-
lação brasileira40 e os HSH15. Observou-se que
84,4% e 47,3%, respectivamente, já realizaram o
teste alguma vez na vida e nos últimos 12 meses.
Entretanto, na população brasileira de 15 a 64
anos em 2008, observou-se 36,5% e 14%, e entre
os HSH, 54% e 23,5%15,40. A maioria das travestis
(90,2%) utilizou a rede pública para fazer o teste,
um resultado maior do que o encontrado entre
HSH que foi de 66,7%15. A prevalência de HIV
referida pelas travestis foi 12,7%, resultado se-
melhante ao encontrado entre HSH (10,5 %)15.
Em termos de cobertura do teste de HIV, os re-
sultados aqui apresentados sugerem que a dis-
ponibilidade de acesso gratuito do teste na rede
pública tem conseguido alcançar resultados po-
sitivos para esse segmento.

Considerando a importância dos fatores pro-
gramáticos para o enfrentamento da epidemia
do HIV/Aids, a integração e a participação social
das travestis em grupos de apoio, ONG e Orga-
nizações governamentais ainda pouco colabo-
ram para mudar esse cenário, indicando que exis-
te uma necessidade de ampliar as estratégias que
favoreçam a inclusão das travestis nesses ambi-
entes. O maior percentual de adesão das traves-
tis foi ao movimento homossexual, apesar de
algumas evidências demonstrarem que, dentro
do movimento LGBT, também existe preconcei-
to e discriminação contra as elas31,32.

Verificou-se que a maioria das travestis não
vive com companheiros conjugais; resultado se-
melhante também foi encontrado em outros es-
tudos realizados com travestis18 e HSH15. Já o
percentual de travestis morando sozinhas
(33,6%) foi maior do que a média encontrada na
população brasileira (12%), em 200924.

Em relação ao conhecimento correto sobre
as formas de transmissão e prevenção da infec-
ção pelo HIV, os resultados mostram que as tra-
vestis assim como a população geral brasileira
possuem um elevado grau de conhecimento40. O
percentual de travestis (97,3%) que concordam
com a afirmação que o uso do preservativo é a
melhor maneira de se evitar infecção pelo HIV
foi semelhante ao percentual encontrado na po-
pulação brasileira entre 15 e 64 anos de idade
(96,6%), indicando que os esforços dos progra-
mas de prevenção de HIV/Aids em âmbito naci-
onal e regional também estão apresentando bons
resultados40.

A maioria (90%) das travestis declarou ser só
homossexual. Observou-se ainda que 82,7% das
travestis iniciaram a vida sexual antes dos 15 anos
de idade, e apenas 12,7% usaram preservativos
na primeira relação sexual, o que demonstra que
a vulnerabilidade ao HIV/Aids começa precoce-
mente. Em 2009, na população brasileira sexual-
mente ativa durante a vida, apenas 26,8% referi-
ram relações sexuais antes dos 15 anos de ida-
de40. Cerca de 60,2% das travestis não têm par-
ceiro fixo, resultado menor do que o encontrado
em travestis de Uberlândia-MG (71%)18. As tra-
vestis também estão usando (90%) o preservati-
vo nas relações sexuais com os clientes, não im-
portando se a relação sexual anal é passiva ou
ativa. Além disso, elas demonstraram capacida-
de de negociar o uso do preservativo com os cli-
entes, considerando que, na última relação, 89,6%
das entrevistadas recusaram-se a fazer sexo sem
preservativo.
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Considerações finais

A vida das travestis da RMR tem sido marcada
por um processo de exclusão, violência, precon-
ceito e discriminação. Neste contexto, o risco de
contrair o HIV parece ser apenas mais um diante
da complexidade dos problemas que as travestis
têm que enfrentar em seu cotidiano36. As estraté-
gias implantadas para o combate da epidemia do
HIV/Aids, como acesso à informação, aos servi-
ços públicos para diagnóstico precoce, foram con-
sideradas positivas, mas precisam ser ampliadas
diante das especificidades das travestis.

Os altos índices de homofobia encontrados
no estudo são um fator de extrema relevância no
contexto da epidemia, pois têm provocado situ-
ações de sofrimento e exclusão, deixando-as mais
vulneráveis à exposição do HIV. Ainda jovens, as
travestis da RMR convivem com o preconceito e
a discriminação em diversos contextos, como
família, vizinhos, escola, locais de comércio, de
laser, em serviços de segurança e saúde.

Do ponto de vista institucional, a homofobia
em escolas e serviços de segurança exige estraté-
gias de combate a curto, médio e longo prazo. A
homofobia na escola contribui para a evasão es-
colar e suscita a necessidade de pesquisas que
investiguem a homofobia, dada a relevância da
escola para a formação profissional e intelectual
e como formadora de opinião. Já os serviços de
segurança na RMR merecem atenção, pois estes
deveriam servir de referência para as travestis

contra a própria violência e não, como ambiente
reprodutor da violência estabelecida, sendo, por-
tanto, imprescindível investir na qualificação ins-
titucional e comportamental, visando ao com-
bate à homofobia.

A partir do conhecimento das vulnerabilida-
des específicas das travestis no contexto da epi-
demia do HIV/Aids, é possível afirmar que as
estratégias de promoção da saúde planejadas
pelas diversas áreas do conhecimento, como En-
fermagem, Medicina, Serviço Social, Psicologia
entre outras, só poderão ser eficazes, se forem
considerados fatores que ampliam a compreen-
são dessa vulnerabilidade, como as diferentes
formas de preconceito e discriminação, em espe-
cial a homofobia.

A promoção da qualidade de vida para as tra-
vestis requer urgentemente o planejamento e a
implementação de abordagens intersetoriais que
mobilizem saúde, educação, segurança, serviço
social e outros da iniciativa pública e privada e a
população no combate à homofobia. É preciso,
ainda, incentivar a participação social e o ativis-
mo político das travestis no processo de tomada
de decisão de programas e estratégias que estejam
relacionados com a sua saúde e qualidade de vida.

As travestis estão entre os grupos mais discri-
minados e excluídos da sociedade. A privação de
direitos que vivenciam não deve ser enfrentada so-
mente como um problema de saúde pública mas
também como um compromisso ético de toda a
sociedade em respeito à dignidade humana.
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